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 CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO TEJO, E. P. E.

Aviso n.º 11346/2016

Lista Unitária de Ordenação Final
Após homologação por deliberação de 06 de setembro de 2016 do 

Conselho de Administração do Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E., 
torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos ao 

procedimento concursal comum para preenchimento de dois postos de 
trabalho na categoria de Assistente Hospitalar de Psiquiatria da Carreira 
Médica, aberto pelo Aviso n.º 6494/2016, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 99, de 23 de maio:

Dr. Jorge Miguel da Silva Carvalheiro — 18,5 valores
7 de setembro de 2016. — O Vogal do Conselho de Administração, 

Dr. Carlos Alberto Coelho Gil.
209851978 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 11347/2016
José Carlos Martins Rolo, Vice -Presidente da Câmara Municipal de 

Albufeira. Faz saber que, para cumprimento do disposto no artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação dada pela 
Lei n.º 60/2007, de 4 de setembro e em conformidade com a deliberação 
tomada em reunião camarária realizada no dia 6 de setembro de 2016, 
irá decorrer o período de discussão pública relativa ao pedido de United 
Investments (Portugal) Empreendimentos Turísticos, S. A., para altera-
ção do loteamento titulado pelo alvará de loteamento n.º 4/1996, emitido 
em 21 de novembro de 1996, a favor de United Investments (Portugal) 
Empreendimentos Turísticos, S. A., para o prédio sito em Pinhal do 
Concelho, Várzeas de Quarteira ou Roja Pé, da freguesia da Albufeira e 
Olhos d’Água e concelho de Albufeira. O período de discussão pública 
terá início no 8.º dia a contar da data de publicação do Aviso no Diário 
da República e decorrerá pelo período de 15 dias.

Os interessados poderão consultar a proposta de loteamento, na 
 Divisão de Obras Particulares durante o horário normal de expediente. 
As observações, reclamações ou sugestões a apresentar, deverão ser 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Albufeira, formula-
das por escrito e apresentadas na Divisão de Obras Particulares desta 
 Câmara Municipal.

7 de setembro de 2016. — O Vice -Presidente do Município de Albu-
feira, José Carlos Martins Rolo.

209853549 

 MUNICÍPIO DA FIGUEIRA DA FOZ

Regulamento n.º 870/2016

Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia 
do Município da Figueira da Foz

Preâmbulo
De acordo com a Lei vigente, compete às Câmaras Municipais esta-

belecer a denominação das ruas e praças das povoações, bem como a 
numeração dos edifícios.

Etimologicamente, o termo toponímia significa o estudo histórico 
e linguístico da origem dos lugares. Desde sempre a designação dos 
lugares ou de vias de comunicação esteve intimamente relacionada aos 
valores culturais das populações, refletindo e perpetuando a importância 
histórica de factos, pessoas, costumes, eventos e lugares.

A toponímia, para além da função cultural, representa um meio de 
referência geográfica, que se tem mostrado eficiente, e que importa 
utilizar e gerir de forma sustentável, sem colocar em causa o seu va-
lor simbólico que veicula a cultura das gentes, imprimindo nos locais 
marcas indestrutíveis.

O presente Regulamento toponímico pretende, assim, estabelecer um 
conjunto de regras fundamentais que permitem disciplinar e normalizar 
procedimentos definindo adequados mecanismos de atuação.

A atribuição da responsabilidade aos promotores de construção na 
colocação das designações toponímicas nas urbanizações, visa assegurar 
a sua instalação atempada e correta, contribuindo para uma melhor gestão 
do espaço urbano do município.

Importava, assim, definir um quadro regulamentar municipal para dar 
corpo às ações e procedimentos a desencadear no âmbito da toponímia 
municipal e melhorar a articulação das entidades no ordenamento, cons-
trução e reabilitação do espaço urbano.

Nestes termos, ao abrigo das disposições dos artigos 112.º, n.º 7 e 
241.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea g), do n.º 1 
do artigo 25.º do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a As-
sembleia Municipal, sob proposta da Câmara, em sua sessão ordinária 
de 29 de abril de 2016, deliberou aprovar o Regulamento Municipal de 
Toponímia e Numeração de Polícia do Município da Figueira da Foz.

CAPÍTULO I

Toponímia

SECÇÃO I

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente regulamento tem como lei habilitante, os artigos 241.º da 
Constituição da República Portuguesa e o artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento tem por objeto estabelecer um conjunto 
de regras que disciplinam o procedimento de atribuição das designações 
toponímicas e alteração das denominações existentes, bem como a 
atribuição de numeração dos edifícios.

2 — O presente regulamento é aplicado a todos os projetos de lotea-
mento e obras de urbanização que venham a ser solicitados à Câmara 
Municipal da Figueira da Foz ou realizadas no Município e, ainda na 
parte aplicável, aos já existentes, bem como às alterações da toponímia 
existente, sendo que a todos os espaços e vias públicas, deverá ser 
atribuído um topónimo.

Artigo 3.º
Definições

1 — Para efeitos do presente regulamento, considera -se:
a) Alameda — via de circulação com arborização central ou lateral;
b) Arruamento — via de circulação no espaço urbano, podendo ser 

qualificada como automóvel, pedestre ou mista, conforme o tipo de 
utilização;

c) Avenida — espaço urbano público com dimensões superiores à da 
rua, que geralmente confina com uma praça;

d) Beco — uma via urbana sem interseção com outra via;
e) Caminho municipal — via pertencente à rede rodoviária municipal 

de hierarquia inferior à estrada municipal;
f) Caminho Vicinal: segundo o Decreto -Lei n.º 34593/45, de 11 de 

maio, são caminhos públicos rurais, a cargo das Juntas de Freguesias, 
de ligação entre particulares, admitindo -se que nestes caminhos não 
existem passeios públicos e destinam -se ao trânsito rural;
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g) Designação toponímica — indicação completa de um topónimo 
urbano, contendo o nome próprio do espaço público, o tipo de topónimo 
e outros elementos que compõem a placa ou marco toponímico;

h) Edificação: segundo o Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 136/ 2014, de 9 de setembro, 
é a atividade ou o resultado da construção, reconstrução, ampliação, 
alteração ou conservação de um imóvel destinado a utilização humana, 
bem como qualquer outra construção que se incorpore no solo com 
caráter de permanência;

i) Estrada — via de circulação automóvel, com percurso predominan-
temente não — urbano composto por faixa de rodagem e bermas;

j) Estrada Municipal — segundo o Decreto -Lei n.º 34593/45, de 11 de 
maio, são estradas consideradas de interesse para um ou mais concelhos, 
ligando as respetivas sedes às diferentes freguesias e estas entre si ou às 
estradas nacionais. São da competência da Câmara Municipal;

k) Freguesia — unidade geográfica demarcada segundo um critério 
de referenciação administrativo;

l) Largo — espaço urbano que assume a função de nó de distribuição 
de tráfego onde confinam estruturas viárias secundárias da malha urbana, 
tendo como características a presença de árvores, fontes, cruzeiros e 
pelourinhos;

m) Número de polícia — algarismo de porta fornecido pelos serviços 
da Câmara Municipal;

n) Praça — espaço urbano, podendo assumir as mais diversas formas 
geométricas, que reúne valores simbólicos e artísticos, confinado por 
edificações de uso público intenso, com predomínio de áreas pavimen-
tadas ou arborizadas, possuindo, em regra, obeliscos, estátuas ou fontes 
de embelezamento e enquadramento de edifícios;

o) Parque — espaço público arborizado destinado essencialmente ao 
recreio e lazer, podendo, no entanto, possuir zonas de estacionamento;

p) Rua — espaço urbano constituído por, pelo menos uma faixa de 
rodagem, faixas laterais de serviço, faixas centrais de atravessamento, 
passeios, corredores laterais de paragem e estacionamento que assumem 
as funções de circulação e de estrada de peões, circulação, paragem e 
estacionamento automóvel, acesso a edifícios da malha urbana, suporte 
de infraestruturas e espaço de observação e orientação; constitui a mais 
pequena unidade ou porção de espaço urbano com forma própria, e em 
regra delimita quarteirões;

q) Travessa — espaço urbano que estabelece um elo de ligação entre 
duas ou mais vias urbanas;

r) Lote — porção de terreno resultante de uma operação de lotea-
mento, definida por diplomas legais em vigor, que corresponde a uma 
descrição própria, podendo ser destinada à construção;

s) Operações de loteamento — as ações que tenham por objeto ou 
por efeito a constituição de um ou mais lotes destinados imediata ou 
subsequentemente à edificação urbana, e que resulte da divisão de um 
ou vários prédios, ou do seu emparcelamento ou reparcelamento.

SECÇÃO II

Atribuição de Toponímia

Artigo 4.º
Competência para a atribuição de topónimos

1 — Compete à câmara municipal, nos termos das alíneas ss) e tt) do 
n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por iniciativa 
própria ou de outras entidades, deliberar sobre a denominação das ruas e 
praças das povoações, após parecer da correspondente Junta de Fregue-
sia, bem como estabelecer as regras de numeração dos edifícios.

2 — A referida competência pode ser delegada no presidente da 
Câmara Municipal, podendo o mesmo subdelegá -la em qualquer ve-
reador nos termos do n.º 1 do artigo 34.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro.

Artigo 5.º
Publicidade

Após a aprovação das propostas pela Câmara Municipal serão afixados 
editais nos lugares de estilo, em locais públicos de grande afluência 
populacional, e no site municipal: www.cm -figfoz.pt.

Artigo 6.º
Comissão Municipal de Toponímia

É criada a Comissão Municipal de Toponímia, adiante designada por 
Comissão, órgão consultivo da Câmara para audição, estudo e parecer 
prévio das questões de toponímia.

Artigo 7.º
Competências da Comissão Municipal de Toponímia

1 — À Comissão compete:
a) Propor à Câmara a denominação de novos arruamentos e de lugares 

públicos ou a alteração dos atuais, atendendo às eventuais propostas 
efetuadas pelas Juntas de Freguesia.

b) Elaborar pareceres de todos os processos sobre a atribuição ou 
alteração de denominação de arruamentos, vias e espaços públicos em 
todo o concelho e em todas as questões de toponímia do concelho;

c) Definir a localização dos topónimos;
d) Em cada deliberação de atribuição de toponímia deverão constar os 

antecedentes históricos, uma curta biografia, descrição do acontecimento, 
justificação da escolha e fundamentação do topónimo;

e) Colaborar com outras entidades no estudo e divulgação da topo-
nímia;

f) Garantir, em colaboração com a Divisão da Cultura, a existência 
de um acervo toponímico do Município da Figueira da Foz, e de uma 
secção arquivística a integrar no arquivo municipal.

2 — A Comissão só pode emitir pareceres ou formular propostas 
desde que reúna quórum.

Artigo 8.º
Composição da Comissão Municipal de Toponímia

1 — A Comissão é constituída pelos seguintes elementos:
a) Presidente da Câmara Municipal, que preside;
b) Vereador;
c) Um representante por cada grupo político de Vereadores não Exe-

cutivos;
d) Chefe de Divisão da Cultura;
e) Presidente da Junta de Freguesia da área em causa;
f) Um elemento da Subunidade Orgânica de SIG (SSIG)

2 — Poderão eventualmente integrar a Comissão representantes de 
entidades exteriores ao Município.

3 — O Presidente da Câmara Municipal tem, em situação de empate, 
voto de qualidade, podendo delegar no Vereador que o represente.

Artigo 9.º
Apoio Técnico

1 — Integram o apoio técnico da Comissão Municipal de Toponímia, 
um elemento da subunidade Orgânica de SIG, o qual será responsável 
pelo apoio técnico necessário ao bom funcionamento da Comissão, 
devendo promover entre outras situações:

a) A elaboração de ordens de trabalho, atas das reuniões e respetivas 
certidões;

b) A publicitação das deliberações finais sobre a designação/alteração 
de toponímia através de editais nos lugares de estilo;

c) A comunicação às entidades oficiais no concelho, designadamente 
Juntas de Freguesia, Repartições de Finanças, Conservatórias, GNR, 
PSP, CTT, Centro de Emprego, Segurança Social, Tribunal, Bombeiros 
e quaisquer outros organismos e individualidades, caso se considerem 
pertinentes

2 — A subunidade orgânica de SIG (SSIG) assegurará ainda:
a) A atualização na plataforma SIG, a respetiva denominação/alte-

ração, e em ficheiro informático, os dados respeitantes à aprovação de 
todas as designações que forem sendo atribuídas;

b) O fornecimento da cartografia, plantas de localização, listagens 
sobre a toponímia do concelho e outras informações necessárias à análise 
dos processos de atribuição toponímica.

c) Todo o apoio técnico inerente ao funcionamento da Comissão.

Artigo 10.º
Funcionamento da Comissão Municipal de Toponímia

1 — O mandato da Comissão é coincidente com o mandato dos ór-
gãos autárquicos.

2 — A Comissão reúne sempre que convocada pelo Presidente da 
Comissão.

3 — A Comissão é convocada pelo Presidente da Câmara ou seu 
representante, o qual definirá a ordem de trabalhos, devendo no final 
ser redigida uma ata assinada por todos os intervenientes.

4 — A convocatória deverá ser efetuada com (5) cinco dias de an-
tecedência sobre a data da reunião, através de e -mail ou outra forma 
de convocatória, sendo obrigatória a entrega da ordem de trabalhos 
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acompanhadas das respetivas propostas e /ou pareceres solicitados às 
Juntas de Freguesia.

5 — A Comissão só pode reunir com a maioria dos seus membros 
(ou dos seus substitutos legais).

6 — A Comissão emite parecer, no prazo de 10 dias, após solicitação 
da Câmara Municipal ou do seu Presidente.

Artigo 11.º
Critérios para a Atribuição de Topónimos

1 — As regras gerais da toponímia a adotar no concelho da Figueira da 
Foz serão definidas pela Câmara Municipal, sob proposta da Comissão, 
devendo os princípios e critérios obedecer ao seguinte:

a) Todos os lugares públicos serão objeto de atribuição de toponímia, 
cuja denominação deverá ser precedida da categoria de via ou lugar 
público a designar;

b) As designações toponímicas não poderão, em caso algum, serem 
repetidas na mesma localidade;

c) De cada deliberação deverá constar uma curta biografia ou descrição 
que justifique a atribuição do topónimo.

Artigo 12.º
Alteração de topónimos

1 — A Câmara Municipal poderá proceder à alteração de topónimos 
existentes, nos termos do presente regulamento, nos seguintes casos:

a) Motivo de reconversão urbanística;
b) Existência de topónimos considerados inoportunos, iguais ou se-

melhantes, com reflexos negativos para os interesses do Concelho e 
dos munícipes.

c) Sempre que se considere ineficaz por qualquer motivo, suscetível 
de causar confusão no bom funcionamento da entrega postal ou quais-
quer outros assuntos.

2 — Sempre que se altere o topónimo deverá ser apresentado um 
abaixo -assinado, dos moradores visados, no qual esteja mencionada a sua 
concordância com a alteração e que têm conhecimento que os encargos 
são suportados por si com a representatividade de 2/3 dos moradores.

3 — Quando se proceda à alteração dos topónimos deverá manter -se 
na respetiva placa toponímica uma referência à anterior designação, 
exceto nos casos referidos na alínea b) do n.º 1.

4 — As alterações que se verifiquem devem ser comunicadas pela 
Câmara Municipal às Conservatórias dos Registos Predial, Comercial e 
Automóveis, Repartições de Finanças, Bombeiros Municipais e Voluntá-
rios, Polícia de Segurança Pública, Guarda Nacional Republicana, Águas 
da Figueira, S. A., EDP — Distribuição de Energia, S. A., Responsável 
pelo Centro de Comando Operacional da Figueira da Foz da Portugal 
Telecom, CTT, e a outras entidades que se considere necessário.

SECÇÃO III

Placas Toponímicas

Artigo 13.º
Composição gráfica

1 — As placas toponímicas devem ser de composição simples e 
adequada à natureza e importância do arruamento respetivo, podendo 
conter, além do topónimo, uma legenda sucinta sobre o significado do 
mesmo.

2 — As placas devem ser executadas de acordo com o modelo pre-
viamente definido e aprovado pela Câmara Municipal, que tenham em 
conta a facilidade de leitura, a imagem estética e a resistência do suporte 
material, constante do anexo I do presente Regulamento.

Artigo 14.º
Identificação provisória

1 — Em todos os casos de novas denominações toponímicas, as 
ruas e praças devem ser imediatamente identificadas, ainda que com 
estruturas provisórias, enquanto a identificação definitiva não puder 
ser efetuada.

2 — A aprovação de urbanizações ou de loteamentos implica a apro-
vação dos topónimos e a colocação de placas toponímicas mesmo que 
de âmbito provisório. Para o efeito a Câmara Municipal dará início 
ao processo de atribuição das designações toponímicas, aquando da 
aprovação do projeto do loteamento.

Artigo 15.º
Local de afixação

1 — No caso de operações de loteamento, as placas toponímicas 
devem ser colocadas após a receção provisória das infraestruturas, de 
modo a permitir a sua imediata identificação.

2 — As placas devem ser afixadas no início e fim da extensão da 
via, assim como em todos os cruzamentos ou entroncamentos que o 
justifiquem.

3 — Em ambas as entradas da rua, deverão as placas ser afixadas do 
lado esquerdo da via.

4 — No caso dos largos e praças, podem as placas toponímicas ser 
colocadas nas várias entradas, se estas existirem.

5 — Nos becos e recantos, ou em outros arruamentos com fins inde-
finidos tais como os caminhos vicinais/rurais, será afixada uma única 
placa toponímica do lado esquerdo da via.

6 — As placas deverão sempre que possível, ser colocadas nas facha-
das dos edifícios correspondentes, distantes do solo, com as dimensões 
definidas pelo Departamento de Obras Municipais e Ambiente (DOMA), 
anexo I do presente regulamento.

7 — Nos muros, nas fachadas dos edifícios e passeios as placas de-
verão ficar colocadas de forma visível, sem obstrução, e sempre que 
possível em locais que garantam a boa conservação e manutenção das 
mesmas.

8 — Sempre que o edifício onde se encontre afixada uma placa seja 
objeto de obras, com utilização de tapumes, que não permitam a vi-
sualização da mesma por um período de 30 dias, o titular da licença, 
colocará em local visível a placa, ou outra igual de modo a garantir a 
sua visualização.

9 — Em caso de demolição de edifício, ou alteração de fachada que 
implique a retirada da placa, deverá a mesma ser entregue ao DOMA 
ou Junta de Freguesia, ficando responsáveis pelo seu desaparecimento 
ou deterioração, caso não o façam.

Artigo 16.º
Competência para afixação, execução e manutenção

1 — A execução e afixação de placas de toponímia é da competência 
das Juntas de Freguesia, sendo aquelas responsáveis pelo seu bom estado 
de conservação.

2 — É expressamente vedado aos particulares, proprietários, inquili-
nos ou outros a sua afixação, deslocação, alteração ou substituição.

3 — As placas afixadas em contravenção aos números anteriores serão 
removidas sem mais formalidades pela Junta de Freguesia.

Artigo 17.º
Responsabilidade por danos

1 — Os danos verificados nas placas toponímicas são reparados pela 
Junta de Freguesia ou pelo Município por conta de quem os tiver causado, 
devendo o custo respetivo ser liquidado no prazo de 10 dias, contados 
da data da notificação para o efeito.

2 — Caso as despesas não sejam pagas voluntariamente, as mesmas 
serão cobradas coercivamente.

CAPÍTULO II

Numeração de Polícia

SECÇÃO I

Competência e Regras para a Numeração

Artigo 18.º
Numeração e autenticação

1 — A numeração de polícia é da competência da Câmara Municipal 
e abrange apenas os vãos de portas confinantes com a via pública que 
deem acesso a prédios urbanos que constituam unidades independentes 
ou respetivos logradouros, com exceção dos vãos de portas de garagens, 
anexos ou arrumos.

2 — A autenticidade da numeração de polícia é comprovada pelos 
registos da Câmara.

Artigo 19.º
Atribuição do número

1 — A cada prédio e por cada arruamento, é atribuído um só número 
de polícia, por cada porta que o sirva.
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2 — Nos arruamentos com construções e terrenos suscetíveis de 
construção ou reconstrução, serão reservados os números considerados 
necessários.

3 — Para atribuição/confirmação do número de polícia, quando o 
prédio tem processo de obra, deverão ser apresentados os seguintes 
elementos:

a) Descrição atualizada da Conservatória dos Registos Predial, Co-
mercial e Automóveis;

b) Caderneta predial urbana atualizada;
c) Planta de localização com o prédio devidamente identificado;
d) Fotografia a cores do imóvel (quando o mesmo tenha processo de 

obra superior a 10 anos)

3.1 — Caso o imóvel não possua processo de obra (anterior a 1951 
ou 1967), além dos elementos indicados no n.º 3, deverá apresentar 
declaração emitida pela Junta de Freguesia que comprove que o prédio 
foi construído antes das referidas datas.

Artigo 20.º
Regras para a numeração

1 — A numeração dos vãos de porta dos prédios em novos arruamen-
tos, ou nos atuais em que se verifiquem irregularidade de numeração, 
obedece às seguintes regras:

a) Nos arruamentos com a direção Norte — Sul ou aproximada, 
começa de Sul para Norte; nos arruamentos com a direção Nascente 
—  Poente ou aproximada, começa de Nascente para Poente, sendo de-
signada, em ambos os casos, por números pares à direita de quem segue 
para Norte ou para Poente, e por números impares à esquerda;

b) Nos largos e praças é designada pela série dos números inteiros, no 
sentido do movimento dos ponteiros de um relógio, a partir do prédio 
de gaveto Poente do arruamento situado a Sul, preferindo, no caso de 
dois ou mais arruamentos nas mesmas circunstâncias, o que estiver 
localizado mais a Poente;

c) Nos becos ou recantos existentes, mantém -se a designação pela 
série dos números inteiros, no sentido do movimento dos ponteiros do 
relógio, a partir da entrada;

d) Nas portas de gaveto, a numeração será atribuída para o arruamento 
mais importante ou, quando os arruamentos forem de igual importância, 
no que for designado pela Câmara Municipal;

e) Nos novos arruamentos sem saída, a numeração é designada por 
números pares à direita e ímpares à esquerda, a partir da faixa de ro-
dagem de entrada;

f) Nos arruamentos antigos em que a numeração não esteja atribuída 
conforme orientação expressa na alínea a) do presente artigo, deverá 
esta manter -se, seguindo a mesma ordem para novos prédios que nos 
mesmos arruamentos se construam.

Artigo 21.º
Norma supressiva

1 — Quando não for possível aplicar os princípios estabelecidos nos 
artigos anteriores, a numeração será atribuída segundo o critério dos ser-
viços competentes, mas sempre de modo a estabelecer -se uma sequência 
lógica de numeração, a partir do início do arruamento principal.

2 — Os proprietários ou administradores de edifícios em que se ve-
rifiquem irregularidades de numeração serão notificados a fazer as 
alterações necessárias de acordo com o presente regulamento, no prazo 
de 30 dias, a contar da data da notificação.

Artigo 22.º
Numeração após construção de prédio

1 — Logo que na construção de um prédio se encontrem definidas 
as portas confinantes com a via pública ou, em virtude de obras poste-
riores, se verifique abertura de novos vãos de porta ou supressão dos 
existentes, a Câmara Municipal designará os respetivos números de 
polícia e intimará a sua aposição.

2 — Quando não seja possível a atribuição imediata da numeração 
de polícia, esta será dada posteriormente, a requerimento dos interes-
sados, ou oficiosamente pelos serviços competentes, que intimarão a 
respetiva aposição.

3 — A numeração de polícia dos prédios construídos por entidades 
não sujeitas a licenciamento municipal será atribuída, a solicitação destas 
ou oficiosamente, pelos serviços.

4 — Os proprietários dos prédios a que tenha sido atribuída ou alterada 
a numeração de polícia devem colocar os respetivos números no prazo 
de 30 dias contados da data da notificação.

5 — É obrigatória a conservação do aviso de obra até à colocação 
dos números de polícia atribuídos.

SECÇÃO II

Colocação, Conservação e Limpeza da Numeração

Artigo 23.º
Colocação da numeração

1 — A colocação dos números de polícia é da responsabilidade do 
requerente do processo de obra e/ou proprietário da fração ou edifi-
cação.

2 — Os números são colocados no centro das vergas ou das bandeiras 
das portas ou portões, ou quando estas não existam, na ombreira da 
porta ou do portão.

3 — Os carateres não podem ter menos de 0.10 m nem mais de 0.20 m 
de altura. Serão em relevo sobre placas ou metal recortado, ou pintados 
sobre as bandeiras das portas quando estas sejam de vidro.

Artigo 24.º
Conservação e limpeza

Os proprietários dos prédios são responsáveis pelo bom estado de 
conservação e limpeza dos números respetivos e não podem colocar, 
retirar ou alterar a numeração de polícia sem prévia autorização da 
Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Sanções e Contraordenações

Artigo 25.º
Competência de Fiscalização

Tem competência para fiscalizar e dar cumprimento às disposições do 
presente regulamento, e elaborar os respetivos autos de notícia no caso 
de serem detetadas infrações, os agentes de fiscalização municipal e as 
autoridades policiais representadas no Município da Figueira da Foz.

Artigo 26.º
Contraordenações

1 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal (ou ao vereador 
com competência delegada) a instauração dos processos de contraorde-
nação e a aplicação das coimas previstas no presente regulamento.

Artigo 27.º
Sanções

1 — Constitui contraordenação punível com coima de 25 euros a 
100 euros o incumprimento das seguintes disposições do regulamento:

a) A afixação, deslocação, alteração ou substituição de placa toponí-
mica por parte dos particulares ou qualquer outra entidade pública, em 
violação com o artigo 16.º n.º 2 do presente regulamento;

b) A falta de entrega das placas toponímicas, para depósito, nos ser-
viços da Câmara Municipal, por parte dos proprietários dos prédios que 
sejam objeto de demolição ou alteração de fachada que implique a reti-
rada das respetivas placas, em violação do disposto no artigo 15.º n.º 9;

c) A falta de pedido formal de atribuição de número de polícia por parte 
do proprietário do imóvel, a não afixação ou a afixação em desrespeito 
pelas regras e procedimentos previstos nos artigos 21.º, 22.º, 23.º e 24.º 
do presente regulamento.

2 — Todas as infrações previstas no presente regulamento são puní-
veis, mesmo que praticadas de forma negligente.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 28.º
Interpretação e casos omissos

As lacunas e dúvidas interpretativas suscitadas na aplicação deste 
regulamento serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 29.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento, é revogada o Regu-
lamento Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia do Município 
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da Figueira da Foz, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 166, 
de 21 de julho de 2003.

Artigo 30.º
Entrada em vigor

O presente regulamento, depois de aprovado pela Assembleia Mu-
nicipal, entra em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário da 
República.

5 de maio de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Albino Rainho Ataíde das Neves. 
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 MUNICÍPIO DE MANGUALDE

Regulamento n.º 871/2016

Regulamento de Serviço de Saneamento de Águas Residuais
Urbanas do Município de Mangualde

João Nuno Ferreira Gonçalves de Azevedo, Presidente da Câmara 
Municipal de Mangualde, torna público, para cumprimento do disposto 
na alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º, conjugado com o artigo 56.º, ambos 
da referida Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Assembleia Muni-
cipal na sua sessão de 29 de dezembro de 2015, sob proposta da Câmara 
Municipal aprovada em 23 de novembro de 2015, aprovou o Regula-
mento de Serviço de Abastecimento Público de Água do Município de 
Mangualde, com o texto anexo. O referido regulamento entra em vigor 
quinze dias após a sua publicação, podendo o mesmo ser consultado no 
site do Município em www.cmmangualde.pt.Para constar se publica o 
presente edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares 
públicos do costume e publicados em www.cmmangualde.pt. 

07 de setembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Nuno Ferreira Gonçalves de Azevedo.

Enquadramento geral
O Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, que aprova o regime 

jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de água, de 

saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos, 
obriga que as regras da prestação do serviço aos utilizadores constem 
de um regulamento de serviço, cuja aprovação compete à respetiva 
entidade titular.

Em cumprimento do disposto no artigo 62.º do Decreto-Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, procedeu-se à elaboração do Regulamento 
de Serviço de Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Município 
de Mangualde, de acordo com o enquadramento normativo estabelecido 
naquele diploma legal, especialmente adaptado às exigências de fun-
cionamento do Município de Mangualde, e às condicionantes técnicas 
aplicáveis no exercício da sua atividade e às necessidades dos utilizadores 
dos sistemas públicos e prediais.

Assim, no uso dos poderes regulamentares conferidos às autarquias 
locais pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e do 
estabelecido nas alíneas b) e g) do n.º 1 do artigo 25.º conjugado com a 
alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, o presente Regulamento de Serviço de 
Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Município de Mangualde 
é submetido a aprovação da Câmara Municipal de Mangualde e da 
Assembleia Municipal de Mangualde.

Regulamento do Serviço de Saneamento de Águas Residuais 
Urbanas do Município de Mangualde

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 62.º do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 
26 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 12/2008, de 26 de feve-
reiro, do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, e do Decreto-Lei 
n.º 152/97, de 19 de junho, todos na redação em vigor.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras a que obedece a presta-
ção do serviço saneamento de águas residuais urbanas aos utilizadores 
finais no Município de Mangualde.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente Regulamento aplica-se em toda a área do Município de 
Mangualde, às atividades de conceção, projeto, construção e explora-
ção dos sistemas públicos e prediais de saneamento de águas residuais 
urbanas.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto for omisso neste Regulamento, são aplicáveis 
as disposições legais em vigor na lei respeitantes aos sistemas públicos 
e prediais de saneamento de águas residuais urbanas, nomeadamente:

a) O Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, em especial os respe-
tivos capítulos VII e VII, referentes, respetivamente, às relações com os 
utilizadores e ao regime sancionatório, este último complementado pelo 
regime geral das contraordenações e coimas, constante do Decreto-Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro;

b) O Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, em particular 
no que respeita à conceção e ao dimensionamento dos sistemas públi-
cos e prediais de drenagem de águas residuais e pluviais, bem como à 
apresentação dos projetos, execução e fiscalização das respetivas obras, 
e ainda à exploração dos sistemas públicos e prediais;

c) O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na atual redação, 
no que respeita às regras de licenciamento urbanístico aplicáveis aos 
projetos e obras de redes públicas e prediais de drenagem de águas 
residuais;

d) O Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de junho, no que respeita aos 
sistemas de drenagem pública de águas residuais que descarreguem 
nos meios aquáticos e à descarga de águas residuais industriais em 
sistemas de drenagem;


